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Constitución y organización de la Mutualidad 

C A P I T U L O P R I M E R O 

D e n o m i n a c i ó n y f i n e s 

A r t í c u l o 1.° Con arreglo a l a ley de Accidentes 
del traibajo en l a indus t r ia , texto refundido y aipro-
bado por Decreto die 8 'de Octubre de 1932 y R e -
glamento de 31 de ¡de E n e r o de 1933 ipara su a p l i c a 
ción, se consti tuye i a Mutuiali idad P a t r o n a l del seguro 
con t ra accidentes del t raba jo en l a indus t r ia , deno
m i n a d a M U T U A H A R I N E R A D E A C C I D E N T E S D E L 
C E N T R O D E ESPAÑA, filial .de 4a A S O C I A C I O N D E 
F A B R I C A N T E S D E i H A R I N A S D E C A S T I L L A Y D E L 
C E N T R O D E ESPAÑA. 

A r t . 2.° T e n d r á por fma l idad lasegurar el c u m p l i 
miento, por parte 'ds los pat ronos asociados, dê  las 
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obligaciones que respecto a sus operarios impone l a 
L e y y Reglamento antes citados, excepto l a s c o n 
s ignadas en los a r t í c u l o s 34 y 48 de este ú l t i m o , 
mediante el reparto entre aquellos del equivalente 
de los riesgos que por tales conceptos su f ran con s u 
j e c i ó n a l procedimiento que los presentes Esta tutos 
prescriben. 

Nadie podrá por tanto obtener lucro alguno como 
.consecuencia de las operaciones de la Mutualidad. 

V A r t . 3.° E n cuanto a l terr i tor io se extiende a l que 
"aba rque l a «Asoc iac ión ide Fabr icantes de H a r i n a s 

de Cas t i l l a y de l Cent ro de E s p a ñ a » , s i n per ju ic io de 
as&gurajr a los asociados por los riesgos que su f r an 
sus operarios fuera de é l siempre que sean en c o m i 
s ión de servicios de u n patrono. 
Jp&n- cuanto a l a indus t r i a u oficio abarca a los 

/ obreros ocupados en l a i ndus t r i a de m o l i n e r í a , p a -
' n a d e r í a , pastas pa ra sopa, transportes de las mis 

mas industr ias , centrales e l é c t r i c a s (eaa eatag ú l -
t i m - T - nn nnnirlont.Pg L o m p n r a l , ^ ^Qj^mpntP-) abonos 
minerales , h i lados y tejidos ide yute. . • -« rw^ 

A r t . 4.° El domicilio se fija en Valladolid, en 
el de la «Asociación de Fabricantes de Harinas de 
Castilla y del Centro de España». Todos los asociia-
•dos por el ¡hecho de su i n s c r i p c i ó n en l a M u t u a l i d a d , 
quedan sometidos a las jur isdicciones de todos ó r d e 
nes correspondientes a l domic i l i o de l a m i s m a , y a s í 
se h a r á constar e n cuantos contratos é s t a exp ida . 

A r t . 5.° L a MuituallMad t e n d r á capac idad j u r í d i c a 
p a r a adquir i r y poseer bienes de itodas clases y p a r a 
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celebrar todos los actos y cont ra tos relacionados con 
ios fines ide l a inst i tuición. T a m b i é n i t end rá persona
l idad p a r a comparecer ante toda iclase de T r i b u n a 
les, oficinas y dependencias. 

Conforme dispone el art . 230 dell Reglamento de 
l a ley de lAcoidentes del brabajo, igozará de e x e n c i ó n 
de toda clase de Impuestos po r los actos y con 
tratos rellatirvos a l c u m p l i m i e n t o de d ichos fines, 
l i b r á n d o s e y expiidiiéndOBe gra tu i t amente po r las a u 
toridades todos los documentos que a tales efectos 
necesitara. 

A r t . 6.° Pana el e jercicio de sus derechos y c u m 
p l imien to de sus obligaciones, se iregirá l a M u t u a 
l i d a d por los presentes Esta tutos , y, a su defecto, 
por lo dispuesto e n Ha vigente l eg i s l ac ión sobre ac
cidentes 'del trabajo, y en l a c o m ú n en lo que le 
fuera aplicable. 

L a mod i f i cac ión de Estatutos h a b r á de ser f o r - • 
mulada , cuando menos por e l 60 po r 100 de l n ú m e 
ro de asociados, y acordada en J u n t a genera l e x t r a 
o rd ina r i a po r m a y o r í a de los votos que c o n c u r r a n 
a ella. 

A r t . 7.° Se constituye l a M u t u a l i d a d por t iempo 
indefinido, no p u d i é n d o s e d i so lver s i no es por las 
causas y e n 'la f o r m a que los Esta tutos s e ñ a l a n . 

Ar t . 8.° L a M u t u a l i d a d se d i s o l v e r á cuando lo 
acuerden las dos terceras par tes de multualistas 
reunidos e n J u n t a general ex t raord inar ia , convo
cada especialmente p a r a este objeto. 

E n este caso y en aquellos en que por- causa d is -



t i n t a (de l a vo lun tad de los aisoiciados ¿sea diisuelta. 
l a J u n t a generaa a c o r d a r á e l nomibramlento de i i -
quidadores, con i n d i c a c i ó n de n ú m e r o y de f a c u l 
tades, p a r a que, u n a vez satisfechas todas las ¡res
ponsabil idades sociales, deiteonminen e l hataer l í q u i d o 
definit ivo y lo apliquen :al fondo socia l 'de l a «Aso-

\ / e l a c i ó n ide Fabr ican tes tíe Hairlnas de C a s t i l l a y del 
Cenitro .de E s p a ñ a » y en easo de n o exist ir é s t a , se 
r e p a r t i r á entre los socios imutua(lista.s, pero no en 
mayor can t idad de las sumas laportadas, y s i que
dara remanente é s t e se en t re iga r ía a l As i lo de C a 
r i d a d de Valladal i id . 

A r t . 9.° S i n per ju ic io de l o establecido en e l :ar-
tícuilo 3.°, n ú m e r o 3, pueden ser mutual is tas todos 
los patronos que sean miembros activos de l a «Aso-

X e l a c i ó n ¡de Fabr ican tes de H a r i n a s de C a s t i l l a y d e l 
C e n t r o de E s p a ñ a » , c o n explotaciones, indus t r ias o 
trabajos de ¡los comprendidos e n el ,art. 3.° c i t ado 
de estos lEsfeatutos y aqué l los que t e n i é n d o l o s fue ra 
del domic i l io , ocupen en l a m i s m a sus o p e r a r i o s » ^ . 

A r t . 10. A l a l t a p r e c e d e r á u n a so l ic i tud y dec la
r a c i ó n jurada , ajusitadas a modelo aprobado p o r l a 
J u n t a gene'rall y e n las que c o n s t a r á n , cuando m e 
nos, ios datos indispensables p a r a fij'ar l a s cuotas 
y los que deban fligurar e n los iRegistros de: i a M u 
tua l idad . 

L a D i r e c c i ó n ios a c e p t a r á o r e c h a z a r á c o n c a r á c 
ter provis ional , produciendo su d e c i s i ó n todos los 
efectos, desde luego, pero a reserva de l a r e s o l u c i ó n 
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'deñm>tiiv.a del Oonsejo de A d m i n i s t r a c i ó n , que 
los ¡ tendrá ¡reitroactivios. 

A r t . 11. L a s ibajas en l a M u t u a l i d a d p o d r á n ser 
voluntairlas o í o r z o s a s . 

Las bajas 'vdluntarias se iproduiclrán en v i r t ud 
de expresa man i fe s i t ac ión lesicrita de l iasegurado, co
m u n i c a d a cont ra recibo a l a M u t u a l i d a d . S u r t i r á n 
efecto dtesde el fin del a ñ o n a t u r a l en que sean c o -
munieadas, avisando con tres meses de lan t ic ipac ión . 

L a s bajas forzosas se p n o d u c i r á n en los s igu ien
tes casos: po r p é r d i d a d e l concepto lega l de pa t rono 
o de l a o t r a c u a l i d a d ex ig ida p a r a el ingreso e n l a 
M u t u a l i d a d , y por haber i n c u r r i d o el socio en í a l t a 
r eg l amen ta r i a o por ofrecer e l r iesgo asegurado una 
a n o r m a l i d a d que, :a ju i c io idel Consejo de D i r e c c i ó n 
en ambos casos, just if iquen l a ba j a que és t e pueda 
acordar. L a s bajas forzosas d e b e r á n ser c o m u n i 
cadas c o n t r a recibo a l interesado, y no p o d r á n de
cretarse s i n ihaiberle ci tado p a r a ser o ído . E l .acuerdo 
de l a ba ja p o d r á ser 'apelado ipor el interesado ante 
el Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n . N o obstante l a baja, 
©1 mutua l i s t a sigue respondiendo de sus obl igaciones 
has ta da i t e r m i n a c i ó n del ¡período correspondiente 
de las operaiciones o ihasta !la l i q u i d a c i ó n final en 
su caso. 

Ar t . 12. E n l a S e c r e t a r í a de l a M u t u a l i d a d se l l e 
v a r á u n li ibro-registro de asociadas, con i n d i c a c i ó n 
de cuantas circunistanicias fueren pert inentes con 
arreglo a i Reg lamen to p a r a l a a p l i c a c i ó n de l a ley 
de Accidentes del t rabajo e n J a i n d u s t r i a y resu l -



t a r an de ilas fdeolaraciones juradas prestadas por 
aqué l l a s o de das Investigaciones deibidamente p r a c 
t icadas y comprobadas por l a p ropia M u t u a l i d a d . 

A ilos efectos eistadísiticos, se cons i t i tu i rá u n fiche
ro de accidentes ocurridos, icón e x p r e s i ó n de las c i r 
cunstancias que resul ten de los iexipadientes que h a n 
de abrirse pa ra cada oino de ellos. Igualmente se 
l l e v a r á registro de los d e m á s par t icu la res que ¿e 
est imen necesarios paira e l mejor cumpl imien to de 
lo dispuesto reglamentar iamente . 

C A P I T U L O I I 

Derechos de los mutualistas 

Art . 13. S e r á n derechos fundamentaHes de los 
asociados: 

a) Los que nacen K M contrato de seguro expre
sado po r l a pól iza , a c o n d i c i ó n de que c u m p l a n 
debidamente las obligaciones inherentes a d icho 
contrato. 

b> Promover l a r e u n i ó n ¡de l a Jun ta general e n 
la f o rma que establecen estos Estatutos, cu idando 
de expresar c la ra y 'concretamente su objeto a l so
l i c i t a r l a . 

c) Separarse de la M u t u a l i d a d con arreglo a sus 
Estatutos. 

d) In te rveni r c o n 'voz y /voto e n l a m a r c h a de l a 
M u t u a l i d a d , haciendo, defendiendo e impugnando 
las propuestas oportunas. 
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e) Eleg i r y ser elegidos p a r a los diversos cargos 
de l a Mutuial idad. 

f) Inspeccionar e n foirma es ta tutar ia l a con ta 
b i l idad . 

g) Todos los d e m á s que se diesprendan de estos 
Estatutos. 

C A P I T U L O I I I 

Obligaciones de los mutualistas 

A r t . 14. S e r á n obligacionies fundamentales de los 
asociados: 

a) C o n t r i b u i r ;a l a f o r m a c i ó n de lia fianza, a los 
gastos y a l miantenimienito de u n fondo de reserva 
de l a M u t u a l i d a d mediante e l pago exacto y p u n t u a l 
de ios correspondientes repartos o cuotas que esta-
tuitariamente se acordara g i r a r o satisfacer. 

b) Resa rc i r a l a M u t u a l i d a d de l o por el la sa t is 
fecho cuando e l accidenite f u e r a debido a i m p r u d e n 
c ia o descuidos graves, o re i terados de l pa t rono u 
omis ión de precauciones reglamenitarlas. 

c) Respon der m a n c o m u n a d a m e n t é de las ob l iga 
ciones de l a M u t u a l i d a d que con t rac tua l o r eg l a 
menta r iamente lies alcancen, responsabi l idad que no 
t e r m i n a r á has ta 'la l i q u i d a c i ó n del p e r í o d o corres
pondiente de las operaciones sociales o 'hasta l a l i 
qu idac ión , final e n su caso. 

d) Pres tar las declaraciones juradas que se e x i 
gen en estos Estatutos, con e s t r i t í t a s u j e c i ó n a l a 
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vieridad, y mantener la asi e n todo imomenito, c o m u -
nioando las modiflcaciones a QUB (hubiere lugar . 

e) D a r cuenta, den t ro de las veintiicuatro 'horas, 
a l a M u t u a l i d a d , de los partes e Informaciones re 
glamentar ios referenites a los accidentes acur r idos 
en sus exploitaciones y de los 'casos en que est imen 
que e l acciidente es deibido a fuerza mayor o causa 
fo r tu i t a e x t r a ñ a a l itirabajo. 

f) C u m p l i r estr ictamente lo dispuesto sobre pre 
v e n c i ó n de 'accidentes, •oon el f in de evi tar los en lo 
¡posible. 

g) D a r cuen ta de t o d a modi f i cac ión in t roduc ida 
en sus itrabajbs ique pueda agravar el riesgo. 

h) P e r m i t i r l a en t r ada en sus estalblecimientos o 
explotaciones a l personal de l a M u t u a l i d a d , au to r i 
zado por é s t a pa ra l a i n s p e c c i ó n y c o m p r o b a c i ó n 
de cualesquiera datos que sean de i n t e r é s de l a m i s 
ma, y p a r a ver los l ib ros de matr lcul 'a y pago o las 
n ó m i n a s que sus t i tuyan a este ú l t i m o . 

i) Poner a l a d i s p o s i c i ó n de ¡la M u t u a l i d a d , i n 
mediatamente que l leguen a su poder, todos los do
cumentos relat ivos a cualquier s iniestro que los o c u 
r r a o cualquier r e c l a m a c i ó n j u d i c i a l de c a r á c t e r 
meramente c i v i l que puedan dir igir les sus opera
rios o los causahabientes de és tos , por r a z ó n de u n 
accidente, ;asl como ceder y t ransfer i r a favor de l a 
m i s m a todas las acciones y excepciones que pud ie 
r a n coimpetirles respecto a, las aludidas rec lamac io 
nes y respecto a terceros responsables, cuando ex i s 
tan , a fin de que l a M u t u a l i d a d pueda sus t i tu i r les 
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de la manera m á s p e r í e c t a en l a responsabil idad 
c i v i l y en su defensa ante los t r ibunales . 

j) A v i s a r inimediatamente que sea posible a un 
m é d i c o de l a Mutual id iad a l o c u r r i r un siiniestro a 
cualquiera de sus operarios, sometiéndOiles l a c u r a 
c ión de los mismos. 

k) Ejercer los cargos p a r a los ¡Que sean elegidos. 
1) C u m p l i r pun tua lmen te las d e m á s obligaiciones 

der ivadas de estos Estatutos, 'así icomo de los acuer
dos de la M u t u a l i d a d , tomados en l a esfera die su 
competencia respectiva por los organismos direct ivos. 
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PARTE SEGUNDA 
Régimen administrativo de la Mutualidad 

C I A P I T U L O P i R I M E R O 

De los órganos de gobierno 

A r t . 15. L a Mutualidad1 e s t a r á dlriigida, gober
nada y adminiistraida por los siguiientes organismos 
directiivos: ¡el (Consejo de Di recc ión , el Consejo de 
A d m i n i s t r a c i ó n y l a J u n t a general . 

CONSEJEROS 

A r t . 16. E l cargo de Consejero requiere ú n i c a 
mente l a c u a l i d a d de mutua l i s ta , y es honor í f i co , 
gratui to , reelegiible y obligatorio, sa lvo los casos de 
ree lecc ión , de resiidencia fuera de l te r r i to r io de l a 
M u t u a l i d a d o de i ncapac idad física. 

Los Consejeros s e r á n nombrados por e l ecc ión en 
J u n t a general, y p o d r á n ser destituidos, antes d e l 
t é r m i n o de su mandato, por acuerdo de l a m i s m a , 
adoptado por l a m a y a r í a de ilos asociados. 

Los Consejeros s e r á n nombrados por dos a ñ o s , 
menos los elegidos a l iconstiituirse l a M u t u a l i d a d , los 
cuales s e r á n renovados en esta fo rma : a l fin de l 
'primer a ñ o , el Vicepresidente p r imero , e l Contador 
p r imero y e l Tesorero segundo; los restantes car 
gos en el segundo a ñ o y así sucesivamente en cuan to 
a los que i n t eg ran el Consejo de Di recc ión , y l a 
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¡mitaid, por sorteo, líos d e m á s que con a q u é l componen 
el Consejo de ' A d m i n i s t r a c i ó n . S i en e l t ranscurso 
de u n a u o t ra r e n o v a c i ó n ocu r r i e r a a lguna vaicante, 
e l Consejo ide A d m i n i s t r a c i ó n desi ignará , con c a r á c 
ter in te r ino el mu tua l i s t a que d e b e r á cuitarirla has ta 
l a p r ó x i m a J u n t a generail o rd ina r i a que se celebre. 

DE LOS CARGOS 

Ar t . 17. E x i s t i r á n los siguientes cargos, todos ellos 
elegidos e n J u n t a general, pudiendo ser removidos 
por l a m i s m a : 

Presidente.—Incuimbe al 'Presidente, que lo es de 
l a M u t u a l i d a d y de los Consejes tíe D i r e c c i ó n y A d 
m i n i s t r a c i ó n : 

a) Representar a l a Mutual ida id y a los organis
mos directivos en ju ic io y fuera de él y en cuales
quiera actos, pudiendo otorgar p a r a ellos las e sc r i 
turas de poderes que sean menester. 

b) L l e v a r l a a l ta idirección de l a IMutual idad p ro 
poniendo el nombramiento , facultades y r e t r i b u c i ó n 
del a l to personal , all ¡Consejo de Di recc ión , asi como 
el nombramien to y s e p a r a c i ó n de l personal suba l 
terno, y proponer l a s e p a r a c i ó n de l facul ta t ivo y del 
que ejerza los altos cargos. 

c) Convocar ¡las reuniones de los organismos d i 
rectivos y presidir los, cuidando' de l orden y buena 
m a r c h a de las sesiones y dec id i r los empates que 
resul ten de sus votaciones. 
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d) Ejecutar los aouerdos de los organismos d i 
rectivos. 

e) F i r m a r toda l a d o c u m e n t a c i ó n socia l y ejer
cer l a o r d e n a c i ó n de pagos. 

f) D e s e m p e ñ a r todas las d e m á s funciones y c u m 
p l i r las deberes que le son propios c o n arreglo a 
estos Estatutos. 

Vicepresidentes.—Los Vicepresidentes s u s t i t u i r á n 
en sus ausencias y enfermedades a l Presidente, el 
Vicepresidente primeiro, y a é s t e el Vicepresidente 
segundo. 

Tesorero primero.—Corresponde al Tesorero p r i 
mero: 

a) Recaudar los fonldos de l a M u t u a l i d a d , cus
todiarlos y colocarlos donde y en l a í o n m a que de
te rmine e l Consejo de D i r e c c i ó n . 

to) Rea l iza r los pagos autorizados por el P r e s i 
dente e interivenidos por e l Contador . 

c) C u i d a r del o rden y buena m a r c h a de l a Ca ja 
socia l . 

E l Tesorero segundo s u s t i t u i r á e n sus ausencias 
o enfermedades a l Tesorero primero. 

Contador primero.—Es de incumbenc ia del C o n 
tador porimero: 

a) In te rven i r en todas l a s ó r d e n e s de cobros o 
pagos dadas por e l Presidente a l Tesorero, tomando 
r a z ó n de las mismas. 
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b) d i r ig i r l a contaibiliidad de la M u t u a l i d a d y 
custodiar sus l ibros . 

E l Contador segundo s u s t i t u i r á en sus ausencias 
o enfermedades a l C o n t a d o r pr imero. 

Secretario-«i|jg¡|i».—Incumbe al Secre tar io-» 
cargo que s e r á re t r ibu ido : 

a) In te rven i r como ¡tal en todos los actos de l a 
M u t u a l i d a d , firmar las iconvocatorias de las Jun ta s 
generales, d e l Consejo de l A d m i n i s t r a c c i ó n y del de 
Di recc ión , y redactar y suscr ib i r l a s actas de sus 
sesiones t r a n s c r i b i é n d o l a s en los l ibros oiportunos y 
da r fe de los acuerdos r e c a í d o s e n l a s mismas . 

b) Redac ta r l a d o c u m e n t a c i ó n soc ia l y f o r m a r 
las convenientes notas de los asuntos y expedientes 
que tengan que resolver los organismos directivos 
pa ra f ac i l i t a r sus tareas. 

c) Ejercer l a je fa tura y d i r ecc ión del personal 
de Secretar ia , m 

d) Confeccionar l a e s t a d í s t i c a de l a M u t u a l i d a d 
a medida que se v a y a produciendo. 

E l Vicesecretario s u s t i t u i r á en ausencias y enfer
medades a l Secretario. 

Administrador.—La Miutual idad t e n d r á u n A d m i 
nistrador, func ionar io r e t r i b u í ^ encargado de d i 
r i g i r los servicios de l a -iuisjílfttv con iarreglo a l a s 
ins t rucciones que r ec iba del Consejo de D i r e c c i ó n y 
con las facultades que és te le otorgue. 
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CAPITULO II 
Del Consejo de Dirección 

A r t . 18. E l Consejo 'de D i r e c c i ó n e s t a r á compues
to 'de siete Consejeros, idlsitriibuMoiS en los siguientes 
cargos: ¡Presidiente, iViceipresidente pr imero . V i c e 
presidente segundo. Tesorero pr imero , TesoTero se
gundo. Contador primeiro y Contaidor segundo. A d s 
c r i t o a iéO. "habrá a d e m á s u n Sec re t a r io -áBMf t r y u n 
Vicesecretar io. 

Son funciones deil Consejo de Di recc ión , pa ra 
cuyo d e s e m p e ñ o se le confieren amplios y comple
tos poderes, los propios pa ra d i r ig i r l a M u t u a l i d a d , 
y entre ellos, que só lo enunc ia t iva y no l i m i t a t i v a 
mente se Indican, los siguientes: 

a) Disponer a l ipago íde los siniestros y l a pres
t a c i ó n ide los servicios que son objeto del seguro de 
siniestros y l a p r e s t a c i ó n ide los servicios que son 
objeto del seguro de l a M u t u a l i d a d . 

b) Resolver las sol ici tudes de ingreso de socios y 
acordar su ¡baja con arreglo a este Reglamento. 

c) Convocar las Jun ta s generales de todas clases 
y ejecutar sus acuerdos. 

d) Redac tar las p ó l i z a s de seguro. 
e) Disponer acerca de l a co locac ión de los f o n 

dos de l a M u t u a l i d a d . 
f) Organizar , reg i r y reglamenitar los servicios 

de l a Mu tua l i dad . 
g) Hace r las declaraciones y operaciones regla

mentar ias . 
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h) Disponer i a fo rma de ordenar l a con tab i l idad 
de l a M u t u a l i d a d . 

i ) Imponer las sanciones que se s e ñ a l a n en el 
capi tulo III de l a tercera par te de estos Estatutos. 

j) P repa ra r los proyeictos ide presupuestos, cuen
tas y Iballamces sobre dos iq-ue idebe ideliberar l a J u n t a 
general. 

L a D i r ecc ión se r e u n i r á en ses ión o rd ina r i a u n a 
vez po r lo menos cada mes, y s iempre que el P r e s i 
dente lo disponga o l a m i t a d de sus miembros lo 
sol ici ten, p rev ia convocator ia con cuarenta y ocho 
horas de a n t e l a c i ó n . P a r a l a validez de sus acuer
dos, s e r á necesario que concu r r an a l a s e s i ó n c u a 
t ro Consejeros, sienido en p r i m e r a coiwoicatoria, o 
cuialquier n ú m e r o s i fuese en segunda y que se adop
ten po r m a y o r í a . L a s sesiones e n segunda convoca
tor ia se c e l e b r a r á n u n a h o r a m á s tarde de l a s e ñ a 
l a d a p a r a l a p r imera . 

C A P I T U L O I I I 

Del Consejo de Adminis trac ión 

A r t . 19. E l Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n e s t a r á 
compuesto por los miembros )de l a D i r e c c i ó n m á s 
el n ú m e r o de Vocales ¡que l a J u n t a 'general acuerde; 

S e r á n sus atribuciones, en ígeneral , lag propias 
p a r a 'adminis t rar l a M u t u a l i d a d y entre ellas, las 
siguientes: 

a) Inspeccionar los servicios de l a M u t u a l i d a d , 
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b) Resolver las cuestiones y conflictos exter io
res o interiores que afecten :a ila M u t u a l i d a d . 

c) Aceiptar o rechazar de modo definitivo las 
propuestas de ingreso sobre las que h a y a decidido 
el Consejo de D i r e c c i ó n y revisax los acuerdos de 
és t e decretando toajas forzosas. 

d) Revisar los acuerdos del iConisejo de D i r e c c i ó n 
sobre nombramientos de personal y acordar, a p ro -
puesita de é s t e , l a s e p a r a c i ó n del í a c u l t a t i v o y del 
que ejerza los al tos cargos. 

e) Proponer repartos p a r a cobros de cuotas ex
t raordinar ias , y, en su caso, ilas reducciones proce
dentes. 

f) Confeccionar i m p o s i c i ó n de sanciones como 
consecuencia de resoluciones d e l Consejo de D i r e c 
c ión . 

g) Acep ta r los donat ivos y legados no onerosos 
y concertar p r é s t a m o s . 

h) Resolver acerca de l a I n v e r s i ó n de ios fondos 
disponibles. 

i) In terpre tar y ex ig i r fiel cumpl imien to de 
estos ¡Es ta tu tos iy sup l i r cua lqu ie ra deficiencia que 
observe en ellos, dando cuenta de los acuerdos que 
adopte, en uso de esta facul tad , a l a p r i m e r a J u n t a 
general que se celebre, y 

j) Todas las d e m á s que no sean encomendadas 
a l a J u n t a general n i a l a D i r e c c i ó n y las que, por 
su urgencia n o a d m i t a n aplaizamiento, s i n per juic io 
de dar cuenta de ellas a d i c h a J u n t a general . 

E l Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n se reunirá en se-
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sión o r d m a r i a 'Una vez ipor lo menos cada dos me
ses, p r ev i a convocator ia con cuarenta y ocho horas 
de a n t e l a c i ó n , y siempre que e l (Presidente lo idis-
pongu, el Consejo de D i r e c c i ó n lo acuerde o lo p ida 
u n a tercera parte de dos Consejeros. P a r a l a v a l i 
dez de sus acuerdos s e r á necesario que concur ran 
a l a ses ión l a mi t ad m á s uno de sus miembros , 
siendo de p r imera convocatoria , o cualquier n ú 
mero, s i í u e s e de segunda, y que se adopten por 
m a y o r í a . L a s sesiones de segunda convocator ia se 
ce i l ebra rán u n cuar to de h o r a m á s tarde de l a se
ñ a l a d a pa ra l a p r imera . 

C A P I T U L O I V 

Juntas generales 

Ar t . 20. L a s Jun ta s generales de mutua l i s tas se
r á n o rd ina r i a s y ext raordinar ias . 

Unas y otras s e r á n convocadas con ocho d í a s de 
a n t e l a c i ó n po r l o menos, mediante c i t a c i ó n en que 
se e x p r e s a r á l a f echa, h o r a y ¡Lugar de su c e l e b r a c i ó n 
y el « O r d e n del d ía» . E s t a c i t a c i ó n s e r á d i rec ta y 
en «La Indus t r i a tHarinera C a s t e l l a n a » . 

Juntas generales ordinarias.—Se ce i l eb ra rán dos, 
cuando menos, a l a ñ o : una , en el cuar to t r imestre , 
p a r a l a a p r o b a c i ó n de los presupuestos pa ra el ejer
cicio s iguiente; y o t r a e n e l pr imero p a r a aproba
c i ó n de las cuentas ¡del anter ior ejercicio y d e m á s 
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afectos s e ñ a l a d o s en los lar t ículos 127 y 128 de l R e 
glamento igeneraJl. 

Juntas generales extraordinarias.—Podrán re
unirse e n icualquiier é p o c a , ipor i n i c i a t i v a de l a P r e 
s idencia de lia M u t u a l i d a d y a pe t i c i ón escr i t a de 
l a euar ta parte de los imutualistas, n o puidiéndose 
t ra ta r e n ellas de otros asuntos que los de termi-
nados estr ictamente e n l a convocatoria . 

S o n f acultades exclusivas de las Jun tas generales, 
aparte de las antes iconsignadas, las siguientes: 

a) Aproibación y r e fo rma de los lEstatutos. 
ib) F e d e r a c i ó n o f u s i ó n ¡con otras mutuailidades. 
c) Diso luc ión de l a Mutual l idad. 
id) F i j a c i ó n y mod i f i c ac ión de cuotas. 

A d e m á s , como r e p r e s e n t a c i ó n suprema de l a M u 
tual idad, p o d r á tomar cuantos acuerdos estime c o n 
venientes, p a r a e l mejor cumplimieni to de los fines 
propios de l a m i sma . 

P a r a l a celeibración de sesiones de p r i m e r a c o n -

sipui PE^IUI -8̂  "BTOuosojd 'BÍ ajambaj: ssr 'mio^ieooA 
uno de los asociados. Se- d a derecho de representa
ción h a c i é n d o s e oonstar por escrito a favor de otro 
mutua l i s ta . Los acuerdos se a d o p t a r á n por m a y o r í a 
de votos, c o m p u t á n d o s e u n voto por cada asociado. 

E n segunda convocator ia se c e l e b r a r á u n cuar to 
de h o r a d e s p u é s de l a s e ñ a l a d a pa ra l a p r i m e r a y se 
t o m a r á n los acuerdos por m a y o r í a de ¡asis tentes , 
cuialquiera que sea su n ú m e r o , salvo lo dispuesto 
para casos especiales en ios Estatutos. 
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PARTE TERCERA 
Régimen económico de la Mutualidad 

C A P I T U L O P R I M E R O 

De los acuerdos e c o n ó m i c o s 

A r t . 21. L a Mutua l lMad , p a r a atender a sus fines, 
d i s p o n d r á de los ingresos siguientes: 

a) De cuotas ordinar ias o ext raordinar ias de sus 
socios. 

!b) De ¡donat ivos y legados. 
c) De suibvenciones del Estado, Corporaciones l o 

cales o entidades. 
d) De las rentas o productos de su fianza, fondos 

de reserva y tíemás capitales. 
TOidos los recuírsos 'deiberán ser .aplicados estr ic

tamente a l Objeto soc ia l ida l a M u t u a l i d a d . 
A r t . 22. Cuotas.—Las cuotas normales de l a M u 

tua l idad pana e l seguno de muer t e o incapac idad per
manente, s e r á n l a s ¡que l a Jiunta general acuerde 
establecer. 

S u pago se h a r á por .trimestres na tura les a n t i c i 
pados, sobre l a toase de las d&olaraciones presenta
das por los mutual ls tas , p r o v i s i o n á l m e n t e . L a l i q u i 
d a c i ó n deflnltirva se l i a r á d e s p u é s de finado cada 
t r imestre n a t u r a l a cuyo efecto, dent ro de los diez 
pr imeros d í a s d e l p r i m e r mes de cada t r imest re n a 
tu ra l , los mutua l l s t a s e n t r e g a r á n a l a M u t u a l i d a d 
u n a r e l a c i ó n n o m i n a l de los salar ios satisfechos en 
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el t r imestre anterior. Los recibos corresipondientes 
p o d r á n hacerse efectivos, e n caso ide diemora, po r el 
procedi iniento j u d i c i a l de aipremio, e n l a í o r m a re
gulada por l a lOaja Niaeionial, por e l Reg lamento de 
31 de iEnero de 1933, goaando los c r é d i t o s que repre
sentan preferencia sotore cualesquiera otros, salvo 
lo y a dispuesto e n l a s leyes vigentes. 

C u a n d o el fondo dê  reserva iguale o supere el 
to ta l importe de ios siniestros satisfeclios e n e l ú l 
t i m o •tr ienio p o d r á n reducirse, por acuerdo de l a 
J u n t a general , las icuotas de los asociados, propor-
cionalmente a lo necesario p a r a reponer d icho fondo 
constantemente y 'cubrir gastos generales. 

E n el caso de r e d u c c i ó n de cuotas, l a s i t u a c i ó n 
de los mutual is tas se r e g u l a r á e n l a f o r m a que de
termine l a J u n t a genená l , con iarregio a l a fecha de 
su ingreso y a las cuotas a satisfacer. 

Se fijarán cuotas ext raordinar ias siempre que la 
fianza i n i c i a l y e l fondo de reserva acordado su 
f r ie ra m e r m a y t a m b i é n cuando se presente a lguna 
a t e n c i ó n de inaplazable s a t i s f a c c i ó n , s iempre que 
asi l o acuerde l a J u n t a general , que, en s u caso, 
d e t e r m i n a r á l o procedente p a r a su e x a c c i ó n . 

D e b e r á n ser tomados en c o n s i d e r a c i ó n , p a r a l a 
fijación de cuotas, los elementos de p r e v e n c i ó n con 
que el asegurado cuente. 

A r t . :23. Fianza inicial.—La fianza i n i c i a l que re
glamentar iamente h a de pres tar l a M u t u a l i d a d p a r a 
dar coimienzo a sus operaciones, y los sucesivos a u 
mentos a que e s t á obligada, deiberá ser depositada 
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en l a C a j a de D e p ó s i t o s o en el B a n c o de E s p a ñ a 
o sus sucursales, a Ha [disposición del M i n i s t e r i o de 
Traba jo y P r e v i s i ó n , y afecta a las responsabi l ida
des que con arreiglo a l a legisl lación vigente pud ie ran 
a lcanzar la , y-44Qmando a q u é l l o s de los fondos so
ciales de l a «Asociac ión de Fabr ican tes de H a r i n a s 
de Cas t i l l a y del C e n t r o de E s p a ñ a » , a l a cua l s e r á n 
devueltos por l a M U T U A cuando su s i t u a c i ó n eco
n ó m i c a se l o p e r m i t a ; todo lo cuall lo tiene as í acor
dado l a refer ida Asoc iac ión , de l a que es ñ l i a l esta \ 
M U T U A , en J u n t a genera l ex t raord inar ia , fecha 1.° 
rtv rviTritin "^ ^ ^ l \ >• 

A los efectos de los a r t í c u l o s 110 y 128 de l R e 
glamento de l a ley de Accidentes de trabajo, l a 
M u t u a l i d a d d e b e r á presentar en el M i n i s t e r i o de 
Trabajo, en e l p r i m e r t r imes t re de cada a ñ o , u n a 
d e o l a r a c i ó n de los salar ios asegurados en el a ñ o 
anterior. 

A r t . 24. Fondo de reserva.—El fondo de reserva 
previsto en eQ Reglamento tiene ipor Objeto dotar a 
l a M u t u a l i d a d de lois medios c o n que hacer frente 
a sus obligaciones cuando no basten las cuotas or
dinarias , h -vt f̂î y^nX t̂kA/SilUK 

Pueden consti tuirse en p r i m e r lugar, por l a apor
t a c i ó n i n i c i a l de l a «Asociac ión de Fabr ican tes de 
H a r i n a s de C a s t i l l a y del C e n t r o tie E s p a ñ a » , antes 
ci tada, poster iormente con el exceso de las cuotas 
de cada ejercicio ecottiómiico, y e n todo caso, por los 
repartos especiiales que c o n t a l fin se acordaran 
girar . 
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Ar t . 25. Gastos administrativos.—Paira atender a 
lo.s gastos de Aidmin i s t r ac ión de !la M u t u a l i d a d , se 
d e d i c a r á como m á x i m o el 20 por 100 aproximiadia-
Hasaate de los ingreisos calculados en los presupuestos 
p a r a el a ñ o de que se trate. 

Ar t . 26. E l iConsejo de Adimin is tac ión confeccio
n a r á todos los a ñ o s en su ú l t i m o trimestre, u n pro
yecto ida presupuestos que se p r e s e n t a r á a l a apro
b a c i ó n de l a J u n t a igeneral o rd ina r i a correspondien
te. E n ellos figurarán cuantos ingresos y gastos de 
todas clases se ref ieran a l a Mutua l idad , con l a 
debida separa ic ión por conceptos. 

Ar t . 27. Contabilidad.—Anualmente el Consejo de 
A d m i n i s t r a c i ó n ¡hará l a l i q u i d a c i ó n to ta l de los i n 
gresos y gastos de l a M u t u a l i d a d en e l t ranscurso 
del a ñ o a n t e ñ o r , t an to derivados del cumpl imien to 
de sus fines pecuiiares, como por r a z ó n de su a d m i 
n i s t r a c i ó n . D i c h a iliquiidación se s o m e t e r á a l a cen 
su ra y a p r o b a c i ó n de l a J u n t a general o rd inar ia . 
E l mismo Consejo a c o r d a r á l o iprocedente respecto 
die l a í o r m a de l l eva r l a contabil idiad p a r a que sea 
lo m á s .clara y segura posible. 

L a M u t u a l i d a d e n v i a r á a l Min i s t e r io del Traba jo 
y a l a Ca ja Nac iona l de Seguros los balances y 
Memor ias anuales e igualmente cuantos d e m á s d a 
tos le sean pedidos p a r a l a p u b l i c a c i ó n de l a esta
d í s t i ca de accidentes o p a r a el mejor r é g i m e n del 
seguro de accidentes. 
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RELACIONES INTERMUTUALES 

A r t . 28. Confederac ión .—Cuando l a M u t u a l i d a d 
p a r a el mejor cumpl imien to de sus ¡fines, acordara 
asociarse o federarse con o t r a u otras, d e b e r á ser 
tomado el aouerdo por el 60 por 100 de asociados, 
reunidos en J u n t a general , expresamente convocada 
a l efecto, l a que t a m b i é n a p r o b a r á las no rmas por 
las que l a F e d e r a c i ó n i i a de regirse. 

A r t . 29. F u s i ó n . — B l acuerdo por v i r t ud del c u a l 
se fusione i a M u t u a l i d a d c o n otra , ' h a b r á de ser 
tomado en J u n t a general extraordinari ia , convocada 
especialmente con diez d í a s de a n t e l a c i ó n y por las 
dos terceras par tes de asociados. 

S i l l ega ra a tomarse dicho acuerdo, se h a r á cons
t a r que l a nueva en t idad se subroga í n t e g r a m e n t e 
en los derechos y obligaciones ¡de l a fusionada, de 
suerte que sus beneficiarios n o su f r an m e r m a a l 
guna en lo que afecta a l a p r e s t a c i ó n del Seguro. 

C A P I T U L O II 

Del Seguro 

DISPOSICIONES GENERALES 

Ar t . 30. Objeto.—'La M u t u a l i d a d t iene por objeto 
sus t i tu i r a los patronos mutual l s tas en efl. c u m p l i 
miento de l a s obligaciones que respecto a sus ope
rarios le son impuestas por da legis lacdón sobre ac
cidentes d e l t rabajo vigente en E s p a ñ a y a l a cua l 
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expresamente se somete esta M u t u a l i d a d , así como 
a Ja que rige los seguros e n general . 

P o d r á n realizarse por l a M u t u a l i d a d todas las 
clases de Seguros ique sean factibles por l a c o m b i 
n a c i ó n de los dist intos riesgos a ¡ cubr i r—muer t e , i n 
capacidades permanentes e incapac idad temporal—y 
las corre la t ivas prestaiciooies a cumpl i r—asis tenc ia 
m é d i c o - f i a r m a c é u t i c a , sepelio, indemnizaciones en 
r en t a e indemnizaciones en jorna l—, pudiendo t a m 
b ién contra tar c o n sus asociados el Seguro de i n 
d e m n i z a c i ó n de sa la r io entero p a r a los operarios 
accidentados e n vez de l a ilegal, así como asegurar 
a los propios asociados del riesgo de accidentes del 
trabajo que pudie ran Sufrir em iguales condiciones 
que a los aperarios, pero has ta un m á x i m o de 15 
pesetas. 

E n el caso de que l a M u t u a l i d a d c u b r a el riesgo 
de pago de indemnizaciones e n renta , d e b e r á c o n 
certar con l a C a j a ¡Nacional l a entrega del cap i t a l 
necesario para ladquirir l a r en t a que h a de ser abo
n a d a a l a v í c t i m a o a sus derechohabientes. 

E n el caso de que l a 'Mutua l idad no cubra t a l 
riesgo, a c t u a r á como ó r g a n o loca l aux i l i a r de l a 
C a j a Naciona l , t an to p a r a e l cobro de las p r imas 
como p a r a las propuestas de riesgo, 'pago de i n d e m 
nizaciones a los obreros o derechohabientes, etc. 

P a r a todos los efectos relacionados con los c o n 
ceptos de « p a t r o n o » , «Oiperario», « t r aba jo» , «acc i 
den te» , « i n d e m n i z a c i o n e s » , «salar ios», etc., se e s t a r á 
a l o disipuesto en el Reg lamento de 31 de Enero de 
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1933 y disiposiciones legales que puedan dictarse so
bre la mate r ia . Se e n t e m d e r á a d e m á s por asegurado, 
l a .persona o en t idad que ¡haya contra tado dicho se
guro, o sea ique h a y a adquir ido l a cua l i dad del m u -
t u á l i s t a ; p o r en t idad 'aseguradora, l a M u t u a l i d a d , 
repreisentando i'a peirsonalidad colect iva y manco
m u n a d a de todos los mutua l i s t as ; y por Ibeneflciarto, 
l a persona o personas a las cuales deban pagarse 
las indemnizaciGnes o prestarse los servicios que 
son objeto del Seguro. 

A r t . 31. Forma.—Cada o p e r a c i ó n de seguro con 
t ra tado por l a M u t u a l i d a d — e n t e n d i é n d o s e por t a l 
el conjunto de 'los riesgos de accidentes de los t r a 
bajadores de luna m i s m a e x p l o t a c i ó n o p a r a u n mi s 
mo p a t r o n o — s e r á ¡objeto de u n a pó l iza extendida 
por duplicado sobre l a d e c l a r a c i ó n j u r a d a pres ta 
da por el asociado, firmando el Presidente y Se
cretario de l a M u t u a l i d a d . 
" L a p ó l i z a c o n t e n d r á las condiciones generales y 

par t iculares del seguro y con e l la se e n t r e g a r á s i em
pre a l interesado .un ejemplar de los Estatutos. 

A r t . 32. Plazo.—Los efectos del seguro comenza
r á n p a r a c a d a asociado desde las doce de l a noche 
del d í a en que í o r m e l a correspondiente pól iza y 
d u r a r á n has ta l a i n s c r i p c i ó n de su baja e n e l l i b r o -
registro de l a M u t u a l i d a d , sa lvo las responsabi l ida
des que hub ie ra en curso entonces h a s t a l a é p o c a 
de su l i q u i d a c i ó n to ta l . 

Ar t . 33. Ex t inc ión .—El seguro se e x t i n g u i r á , en 
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geneiral, en iguales casos en ique proceda l a baja en 
l a M u t u a l i d a d . 

E n caso de muerte d e l asociado, los efectos d e l 
seguro c o n t i n u a r á n de ipleno derecho en favor de 
los iheredeiros s i s igu ie ran é s t o s en l a e x p l o t a c i ó n , 
quedando por tanto, isolidariamente responsables 
del cumpl imien to de sus obligaciones procedentes 
de- l a p ó l i z a y Estatutos. 

E n caso de e n a j e n a c i ó n o cambio de explota
c ión, el seguro persiste sufr iendo t an só lo las m o d i 
ficaciones per t inentes e n v i r t u d de las declaraciones 
juradas que e l nuevo pat rono d e b e r á formular . 

L o prescri to en los dos p á r r a f o s anteriores se 
entiende siempre con l a sa lvedad de l a ba ja que 
reglamentar iamente puedan produc i r los sucesores 
'del asegurado. 

PRESTACIONES DEL SEGURO 

A r t . 34. Disposiciones comunes.—La v í c t i m a del 
accidente t e n d r á derecho con respecto de l a M u 
tua l i dad a l a asistencia m é d i c o - f a r m a c é u t i c a , a .a 
indemniz i ac ión correspondiente a l a clase de i n c a 
pac idad suf r ida y a las d e m á s prestaciones p resc r i 
tas en l a l eg i s lac ión vigente en l a mater ia , todo 
de acuerdo c o n los riesgos asegurados, a tenor de 
lo prescr i to en e l a r t í c u l o 30 de estos Estatutos. 

T a n p ron to ocur ra el accidente, d e b e r á n darse 
las comunicaciones reglamentar ias , en e l t iempo y 
fo rma ordenados, tanto por par te del obrero como 
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del pa t rono y de l a M u t u a l i d a d , h a c i é n d o s e constar 
en ellas los (requisitos que el Reglamento p a r a l a 
a p l i c a c i ó n de l a ley de Accidentes de l trabajo es
tablece. 

A r t . 35. Asistencia m é d i c o - f a r m a c é u t i c a . — L a M u 
tua l idad a c o r d a r á l o coniveniente p a r a organizar l a 
asistencia .miédico- i farmacéut ica y q u i r ú r g i c a en l a 
f o r m a imás eficaz, y lio m i s m o e n lo que respecta a l 
t ransporte de los iheridos, a los servicios de ¡hospi
t a l i z a c i ó n y sanatoxios y a l sumin i s t ro de los apa-
iratos de p r ó t e s i s y ortopedia. 

L a asis tencia s e r á prestada c o n l a m á x i m a d i l i 
gencia posible, po r l o que se p r o c u r a r á contar con 
el n ú m e r o conveniente de locales donde prestar de
bidamente, por lo menos los pr imeros auxil ios. 

A r t . 36. Pago de indemnizaciones. — L a M u t u a 
l i d a d o r g a n i z a r á el pago de las indemnizaciones en 
fo rma que sea inmedia tamente satisfecho su importe 
a las personas con derecho a ella. 

GARANTIAS BEL SEGURO 

Ar t . 37. Reaseguro.—La M u t u a l i d a d puede acor
dar e l reaseguro de l riesgo que tome a su cargo en 
entidades oficiales o c o m p a ñ í a s legalmente estable
cidas a l efecto o en Federaciones de Mutua l idades 
que lo practiquein. 

E l acuerdo se t o m a r á en J u n t a general, con de
t e r m i n a c i ó n exacta de l a ent idad con quien se ce
l eb ra y condiciones en que l a o p e r a c i ó n se con
cier ta . 
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C A P I T U L O I I I 

D e l p r o c e d i m i e n t o 

INSPECCION 

A r t . 38. L a i n s p e c c i ó n de l a veracidad de las de-
claraoionies y datos aportados par los socios de l a 
rea l idad y c i rcunstancias de los accidentes, de l a 
p r e s t a c i ó n de as is tencia y de los d e m á s ¡hechos c o n 
ducentes a l Ibuen funcionamienito de l a Mutuia l idad 
y a l a e v i t a c i ó n de' fraudes y s imulaciones es u n 
deber general de todos los mutual is tas , y a d e m á s 
p o d r á encomendarse por l a D i r e c c i ó n o por el C o n 
sejo de A d m i n i s t r a c i ó n y algunos de aqué l los , con 
c a r á c t e r permanente o accidental , a los func iona
r ios que a l efecto designe. 

P o d r á t a m b i é n l a M u t u a l i d a d nombra r delegados 
en las poblaciones e n que, a d e m á s de l a de su re 
s idencia , pract ique el seguro. 

Unos y otros pueden requerir el a u x i l i o de las 
autoridades, especialmente el de los inspectores de l 
trabajo y seguros sociales. 

INFRACCIONES Y SANCIONES 

A r t . 39. L a inexac t i tud de las declaraciones j u 
radas que h a n de presentar los asociados a l a M u 
tual idad, o l a negat iva a presentarlas, s e r á n s a n 
cionadas con l a m u l t a de 5 a 500 pesetas, a d e m á s 
de satisfacer a l a M u t u a l o que de menos hub ie ran 
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pagado en los repartos sobre l a ¡base falseada. E n 
caso de reinicidencita, dent ro del t é r m i n o de u n a ñ o , 
l a c u a n t í a de l a m u l t a p o d r á elevarse a 100 pesetas. 

E l n o dar parte reglaimentario el pa t rono a l a 
M u t u a l i d a d del acc iden¡ te ocurrido, en f o r m a y t i e m 
po debidas, s e r á castigado con l a m u l t a de 25 pe
setas, aparte de l abono de los d a ñ o s y perjuicios 
que de l a o m i s i ó n pud ie r an deducirse p a r a l a M u 
tual idad. 

E l no t omar los pat ronos las medidas precauto
r ias con t ra los accidentes ordenadas en las disposi
ciones vigentes, p o d r á ser objeto de u n a m u l t a a 
favor de l a M u t u a l i d a d de 25 a 250 pesetas y en 
caso de re inc idenc ia ihasta 500 pesetas. 

ET pago a su t iempo de las cuotas giradas i m -
,'plica un recargo de l 10 po r 100 que s e r á asimismo 

-^exigible por v í a de .apremio, jun to con el p r i n c i p a l 
adeudado. 

P a r a entender en todas l a s cuestiones re lac iona
das con esta m a t e r i a q u e d a r á autor izado e l Consejo 
de A d m i n i s t r a c i ó n , ac tuando como (Comisión de s a n 
ciones. 

RECURSOS 

A r t . 40. E n genera l y sa lvo disposiciones espe
ciales de estos Estatutos procede, con t ra todo acuer
do del Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n , recurso p a r a ante 
l a J u n t a general. S i n o estuviera expresamente es
tablecido l o contrar io, el recurso no s u s p e n d e r á l a 
e j ecuc ión del acuerdo recurr ido . 
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L a M u t u a l i d a d p o d r á en tablar las relaciones 
oportunas en su propio nombre o en ei de l a v í c 
t ima—en cuyos derechos se subroga—con mot ivo del 
accidente d e l itrabajo sufr ido por é s t a . 

A r t . 41. P a r a todos los asuntos judiciales se e n 
t e n d e r á que los mutual is tas quedan sometidos a i a 
j u r i sd ioc ión de los Tr ibuna les de l a cap i ta l de V a 
l l a dolid. 

Nota.—Para ser mutuail ista es requisito i nd i s 
pensable ser antes socio de númea-o, de mes o co
lectivo de l a «Asociac ión de Fabr ican tes de H a r i n a s 
de Cas t i l l a y del Cent ro de E s p a ñ a » . 



Como Presidente de l a M U T U A H A R I N E R A D F 
A C C I D E N T E S D E L C E N T R O D E ESPAÑA y deb ida 
mente autorizado, hago constar que el texto del 
a r t í c u l o 3.°, p á r r a f o pr imero , de los presentes E s t a 
tutos, se susti tuye por el s iguiente: 

L a M u t u a l i d a d e x t e n d e r á su j u r i s d i c c i ó n a las 
p rovinc ias de V a l l a d o l i d , Palenicia, Zamora , S a l a 
manca , Burgos, León , A v i l a , Segovia, Sor ia , L o g r o 
ñ o , Santander , A l a v a , N a v a r r a , Huesca, Zaragoza, 
Terue l , Guada la ja ra , Cuenca, M a d r i d , Toledo, C i u d a d . 
Rea l , Albacete, Có rdoba , Badajoz ^ Cáce re s . ^ « - ¿ ^ «¿AX** 

M a d r i d , 27 de Dic iembre de 1933. 

Emilio Calvo 



Aprobados los presentes Estatutos y l a i n s c r i p 
c i ó n en e l Registro especial po r orden m i n i s t e r i a l 
de fecha 30 de Dic iembre de 1933.—Lorenzo H e r n á n 
dez Calvo. 

H a y u n sello que d ice : «Min i s t e r io de Traba jo y 
Preivisión, Aseso r í a general de Seguros de A c c i d e n 
tes del T r a b a j o » . 

Es ta M U T U A e m p e z ó a funcionar , cubr iendo los 
riesgos, desde el d ía 1.° de Enero de 1934. 






